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O processo de reelaboração e rediscussão da produção de 

conhecimentos da universidade brasileira e no mundo perpassam uma trajetória 

dialética de valores e de marcos históricos que fundamentam a atual conjuntura 

acadêmica no âmbito nacional e mundial. Repensar estratégias para o 

crescimento da universidade urge revisitar sua história; não numa perspectiva 

puramente cronológica dos fatos, mas para respaldar os atuais conceitos, 

discussões e perspectivas de forma a repensar a história da educação superior 

no Brasil, em um contexto de globalização. 

Dados registram que o perfil da universidade no Brasil, bem como as suas 

perspectivas, remonta a história da universidade e da Reforma Universitária de 

Córdoba, na Argentina em 1918, quando dois princípios convergentes lá se 

instalaram: a universidade no papel de transformar-se no tempo e no espaço, 

guardando sua identidade própria; e, a especificidade do perfil latino-americano 

das instituições universitárias, e a sua responsabilidade com as sociedades nas 

quais estejam inseridas. Essas tendências já se manifestavam na universidade 

medieval, sob o controle da igreja, então como instituição dominante, que a partir 

do século XV, em face à emergência do Estado nacional e a expansão 

ultramarina abriram à universidade renascentista ao humanismo, valorizando as 

letras, as artes e as ciências. A Reforma Protestante, como instrumento de 

separação, rompe o monopólio da Igreja, mas, em consequência, o movimento 

da Contra-Reforma emana forte influência na universidade, principalmente na 

Península Ibérica e em suas colônias. 

No final do século XVIII, a Universidade Iluminista, abalada pela 

Revolução de 1789, faz emergir da França e da Prússia, no início do século 
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seguinte as primeiras universidades estatais: a Napoleônica, para formar 

profissionais para o Estado; e a de Berlim, para desenvolver o ensino e a 

pesquisa. 

Dessas universidades estabeleceram-se os padrões modernizantes das 

universidades tradicionais da América Espanhola e inspiravam a formação das 

primeiras faculdades profissionais do Brasil, no século XIX, que só se 

estabeleceram enquanto tal, postulando a indissociabilidade entre o ensino e a 

pesquisa, na segunda metade do século XX. 

Com está perspectiva histórica é que se fundamenta a evidência do valor 

da Reforma Universitária de Córdoba, como referência para definir a identidade 

da universidade latino- americana, fundada nos princípios da autonomia 

universitária, gestão democrática do ensino superior e compromisso social. 

O desenvolvimento da educação superior no Brasil teve um forte impulso 

com a instauração da República, com as duas Reformas de 1931 e 1968, em 

plenos tempos de autoritarismo. O decreto n 19.851 de 11 de abril de 1931 

instituiu o “Estatuto das Universidades Brasileiras”, definindo que o ensino 

superior “obedecerá, de preferência ao sistema universitário, podendo ser 

ministrado por institutos isolados”. E define que os fins do ensino universitário 

são: 

Elevar o nível de cultura geral, estimular a investigação em quaisquer 

domínios, habilitar ao exercício de atividades que requerem preparo técnico e 

científico superior, enfim concorrer pela educação do indivíduo e da coletividade 

[...] para a grandeza da Nação e para o aperfeiçoamento da Humanidade. 

(Estatuto das Universidades Brasileiras, 1931) 

Dois decretos direcionaram a Reforma de 1968; o primeiro decreto-lei n 

53, de 1966, propunha a indissociabilidade entre ensino e pesquisa; o fim das 

faculdades de Filosofia, Ciências e Letras; a criação dos Centros de Educação 

e a suspensão das garantias de vitalicidade, inamovibilidade e estabilidade dos 

funcionários públicos para assegurar a remoção dos respectivos titulares. A Lei 

n 5.540, de 1968, incumbia os estudiosos “a discutir a reforma universitária 

visando a sua eficiência, modernização, flexibilidade administrativa e formação 

de recursos humanos de alto nível para o desenvolvimento do País, e admitia 



que as universidades se organizassem sob a forma de autarquia, fundação ou 

associação ou mesmo sob a forma jurídica de direito privado, não se 

desvinculando do poder publico, na hipótese de serem por ele mantidas”, o que 

resultou na Lei n 5.040/68, que estipulou que “o ensino superior tem por objetivo 

a pesquisa, o desenvolvimento das ciências, letras e arte e a formação de 

profissionais de nível universitário”. 

No século XXI, a Reforma Universitária, agora em tempos de democracia, 

em que se expande à educação superior privada, não pode distanciar-se da 

missão fundadora da universidade latino-americana, com o grande desafio de 

construir um sistema de educação superior realizado com qualidade acadêmica 

e compromisso social. 

Em face ao quadro de preponderância do setor privado e de uma 

universidade pública em crise, a proposta da atual reforma torneia os preâmbulos 

do respeito e a vocação própria de cada tipo de instituição de ensino, 

assegurando sua missão pública, com qualidade e compromisso social 

independente de sua estrutura jurídica. De acordo com o Anteprojeto da Lei da 

Educação Superior (2005) a supervisão do Poder Público, os resultados da 

avaliação da qualidade e seus posteriores efeitos regulatórios, a distinção entre 

os tipos de instituições e suas especificidades emergem três temas complexos 

da reforma: autonomia universitária, financiamento das instituições públicas e as 

relações entre poder público e o setor privado, requerendo regulação estatal. 

Nesse mesmo período é possível observar a crescente adequação dos 

objetivos capitalistas por mão-de-obra qualificada como se fosse 

responsabilidade do ensino superior. Portanto, para satisfazer ao sistema 

produtivo, à demanda do mercado, para atender as exigências internacionais, 

desvincula-se da sua missão acadêmica, cidadã, os valores humanísticos, cujos 

retornos são futuristas e não emergentes, como anseia o sistema neoliberal. Este 

contexto revela o sucateamento progressivo das universidades públicas e uma 

consequente abertura de faculdades particulares no País, para em uma condição 

compensatória, “democratizar” o ensino superior. Este fenômeno de 

mercantilização do ensino superior agudizou-se com a crise contemporânea do 

capital que faz da educação um excelente negócio; surgem, assim, as empresas 

de ensino superior. Instalam-se aqui problemáticas que assolam a educação 



superior na contemporaneidade, a saber: os centros universitários ou faculdades 

atendem a uma demanda provinda, na sua maioria, de uma formação básica 

deficiente, cujas competências cognitivas e intelectuais são incompatíveis com 

as expectativas da formação acadêmica de qualidade, inviabilizando um 

crescimento intelectual e profissional, que atenda aos papéis fundantes da 

universidade: formação cidadã, intelectual e profissional. 

Na mesma linha, o caráter mercantilista dessas empresas que, dirigidas 

ou mantidas, na sua maioria, por detentores do capital privado, alheio ou 

descomprometidos com a função pública e social da universidade, desvirtuam a 

qualidade e o papel desta, comprometendo o desenvolvimento nacional, face à 

postura neoliberal, e iniciativas privadas que buscam ser co- empreendedores 

do processo acadêmico e da evolução da educação superior no Brasil. Assim 

salienta-se que situações similares se evidenciam em instituições estatais, cujos 

dirigentes utilizam-se de uma política devassadora e também mercantilista para, 

de uma forma imediatista, responder aos interesses do Banco Mundial, bem 

como com interesses próprios, criarem cursos “aligeirados” em “pseudo-campus” 

desprovidos de infra-estrutura mínima para a realização das atividades 

acadêmicas, comprometendo o ensino na sua tri-dimensão. De acordo com 

Vieira (2002) 

A educação superior tornou-se mais complexa e heterogênea, marcada 

por processos de crescente privatização nos moldes empresariais, 

consubstanciando uma acentuada mercantilização da educação superior por 

meio do incremento das oportunidades educacionais em instituições e cursos 

cada vez mais diferenciados em termos de qualidade acadêmica. Esse 

movimento evidencia, na prática, uma das novas faces da educação superior no 

Brasil, decorrente, em boa medida, das mudanças na produção e na reforma do 

estado brasileiro. 

A universidade, na contemporaneidade, em face à massificação ou 

banalização do ensino superior, sente-se ameaçada de perder seu papel central 

na sociedade, como lugar de produção cultural e conhecimento científico 

avançado diante da emergência da cultura de massas e de outras configurações 

de formação e de pesquisa fora dela. Uma de suas prioridades, atuais, seria a 

rediscussão de sua centralidade acadêmica como produtora de conhecimento, 



tanto nas instituições públicas como nas particulares, desfazendo as tensões 

entre cultura universitária e cultura popular, educação profissional e no mundo 

do trabalho, pesquisa fundamental e pesquisa aplicada. A massificação da 

universidade levou a um crescente desmoronamento do conceito de educação 

superior, como ensino, se tomarmos no sentido mais simplista, da concepção de 

que existe uma troca de saberes em que todos se beneficiam, isolando-se a 

pesquisa, como fundante do processo do ensino, e a extensão, como 

retroalimentação destes. Segundo Oliveira e Dourado (2002) 

A Educação Superior no Brasil vem passando por mudanças significativas 

desde a segunda metade da década de 1990, consubstanciando uma ampla 

reforma desse nível de ensino. Nos oito anos do mandato de FHC (1995- 2002) 

adotou-se uma política de expansão acelerada, marcada por processos de 

flexibilização de avaliação, de acirramento do setor privado, tendo por base a 

constituição de um novo paradigma de ordenação acadêmico institucional e de 

oferta de cursos, serviços. 

Sabe-se que qualquer pesquisa, dependendo do recorte e das opções 

teórico- metodológicas pode levar à confirmação de hipóteses ou ainda, à 

confirmação de verdades construídas por outros tipos de saberes que tem como 

fundamento o senso comum e o compromisso e atendimento de determinados 

interesses. Minayo (2004), referindo-se a essa dificuldade epistemológica diz 

que: 

Alguns grupos sociais e alguns pensadores logram sair do nível de “senso 

comum” dado pela ideologia dominante, mas, mesmo assim, o seu 

conhecimento é relativo e nunca ultrapassa os limites das relações sociais de 

produção concreta que existem na sua sociedade. O pensamento e a 

consciência são fruto da necessidade, eles não são um ato ou entidade, são um 

processo que tem como base o próprio processo histórico. 

Minayo (2004) refere-se também ao caráter ideológico das Ciências 

Sociais: “ninguém hoje ousaria negar a evidência de que toda ciência é 

comprometida. Ela veicula interesse e visões de mundo historicamente 

construídas e se submete e resiste aos limites dados pelos esquemas de 

dominação vigentes”. 



Assim, como profissional de instituições superior particular, tem sido 

constante escutar queixas e comparações de alunos entre faculdades publicas 

e privadas. Os itens que mais se destacam entre eles é a questão da estrutura 

física e de acomodações (salas com ar condicionado, cadeiras acolchoadas, 

wireless) em que a qualidade é predominante nas privadas; mas a ausência de 

uma “cultura e prática escolar” e científica –, entendida aqui como um capital 

cultural estruturado em sua prática histórica, é reconhecida por ambos, como 

sendo proeminentemente encontrada nas públicas. Da mesma forma é comum 

escutar afirmações diretas que detectam as dificuldades de organização de 

tempo, de alunos das faculdades privadas para estudarem e entrarem em uma 

pública. Portanto, não é à-toa que Associação Brasileira de Mantenedoras das 

Escolas Superiores ABMES (2002) tenha chegado a estes dados, de maior 

índice de satisfação por parte dos egressos de faculdades privadas em relação 

à da rede pública. 

As escolas privadas têm melhor infra-estrutura, corpo docente mais 

engajado e atualizado, biblioteca e laboratórios mais bem equipados, melhores 

projetos pedagógicos, melhores serviços de um modo geral, e pesquisa e 

extensão aplicadas à graduação, consideradas equivalentes às da rede pública 

[...] 

O quesito relativo ao “corpo docente mais engajado e atualizado [...], 

melhores projetos pedagógicos, [...] e pesquisa e extensão aplicadas à 

graduação” tornam-se dados questionáveis porquanto genéricos. Conversas 

informais e o conhecimento da prática e engajamento docentes levam ao 

questionamento destas afirmações, principalmente no que se refere ao 

compromisso com pesquisa e extensão. Como este será o direcionamento que 

pretendemos dar à nossa pesquisa que se encontra em andamento, devemos 

considerar os elementos metodológicos que permearam a análise da ABMES. 

Outros dados oferecidos pelo autor referem-se ao crescimento profissional, 

pessoal e formação cidadã. 

Estudo qualitativo, realizado junto a 60 egressos da educação superior da 

região metropolitana de São Paulo, cujos pais não possuem esse nível de 

escolaridade, apontou uma clara evolução nas condições gerais de vida dos 

entrevistados. Não só relacionado à evolução profissional e/ou econômica, a 



ascensão social dos egressos é flagrante e extremamente perceptível por eles 

próprios. Os entrevistados, de um modo geral, reconhecem no nível superior a 

causa de suas evoluções como cidadãos, no sentido de que adquirem 

consciência crítica e aprimoram sua capacidade de participação social. ABMES 

(2002) 

Entretanto, com relação à melhoria destas condições não é difícil observar 

a mudança; muito embora, ela se encontre contemplada, em nossa 

compreensão, mais nos quesitos profissionais e econômicos que na capacidade 

de “formação crítica” como aventada pelo autor em questão. 

Na mesma pesquisa, não foi registrado maior ou menor satisfação 

profissional do egresso em função deste atuar ou não na sua área de formação 

ou ainda, de informar ascensão profissional em cargos que já assumia. Quanto 

à percepção da qualidade da rede pública, manifesta, [...] os participantes do 

estudo percebem as IES públicas como de melhor qualidade em relação às 

particulares; todavia essa percepção se dá quase exclusivamente em função da 

imagem e marca das instituições públicas ABMES (2002). 

Dessa forma, registra-se um momento de transição da história da 

educação superior no Brasil em sua práxis, como no redimensionamento de 

atitudes e leis governamentais que, de um lado busca satisfazer às demandas 

internas e externas da sociedade e, de outro, pode comprometer o processo de 

desenvolvimento desta ao privilegiar as demandas provenientes do mercado. 
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